[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 

[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ---ª ZONA ELEITORAL EM -----.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu órgão que ao final subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, ajuizar a presente REPRESENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO AO ARTIGO 30-A, da Lei n.º 9.504/97, aplicando-se o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar n.º 64/90 e artigos 22 e seguintes da Resolução TSE nº 23.462/2015, em face de -----------------------, candidato ao cargo de Prefeito  e -------------------- , candidato a Vice-Prefeito, do município de -----------------, pelo Partido/Coligação ---------,   com endereço à rua --------, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

1. DOS FATOS
1.1 Irregularidades detectadas na prestação de contas apresentada pelo ora representado.
Cumpre trazer à baila irregularidades constatadas nos autos do Processo de Prestação de Contas n.º -------, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos financeiros utilizados na campanha eleitoral do ora representado, referentes às eleições proporcionais ocorridas em ------.

Não se desconhece que as contas de campanha prestadas pelo representado foram aprovadas, com ressalvas, pelo ------ (cf. r. sentença, proferida em ---------), em decisão que foi objeto de recurso interposto por ---------.

Contudo, não obstante, o resultado do julgamento das contas, supra relatado, constatou-se a existência de outras – e graves – irregularidades nas contas do representado, que não chegaram a ser contempladas em face do rito célere imprimido ao processo de prestação de contas supra referido, razão pela qual, no caso concreto, tais ocorrências devem ser examinadas em conjunto.

Assim, tendo em vista os fatos novos suscitados no tópico anterior, os quais não foram objeto da apreciação pelo órgão competente, tem-se que se mostra oportuno o reexame conjunto das irregularidades inicialmente relevadas.

Cumpre recapitular as irregularidades constatadas pelo órgão técnico contábil nas contas do representado, abaixo descritas, as quais também configuram a existência de captação e gastos ilícitos de recursos para fins eleitorais:
1) ausência de apresentação de documento fiscal, impossibilitando a verificação da origem e natureza da receita arrecadada; 2) inadequada comprovação de recursos recebidos em doação, configurando possível recurso de origem não identificada; 3) omissão de doações; 4) omissão de despesas; 5) irregularidade no cancelamento de recibos eleitorais; 6) inobservância no limite de gastos; 7) cancelamento do recibo eleitoral nº ___________ sem o devido esclarecimento, acompanhado de elementos comprobatórios das razões do cancelamento; 8) divergência na conciliação bancária.

Ficam reiterados os termos do bem lançado parecer do referido órgão técnico, que analisou passo a passo as irregularidades constatadas nas contas do representado, conforme tópicos abaixo transcritos, os quais encontram-se devidamente fundamento no parecer conclusivo copiado a fls.,  in verbis:
[ADAPTAR]

a) Deixou de apresentar a documentação fiscal, no original ou cópia autenticada, de evento/comercialização realizado, impossibilitando a verificação da origem e a natureza da receita arrecadada. 
(...omissis...)
b) Inadequada comprovação de recursos recebidos em doação, configurando possível recurso de origem não identificada
(...omissis...)
c) Omissão de doações
(...omissis...)
e) Omissão de despesas
(...omissis...)
f) Irregularidade no cancelamento de recibos eleitorais
(...omissis...)
g) Inobservância do limite de gastos
(...omissis...)
h) Também foi solicitado que se esclarecesse a razão pela qual o recibo eleitoral n.º, relativo a uma doação de R$ 1.000,00, foi cancelado, tendo sido anexado ao mesmo o aviso “cancelar este fazer em nome de Elza”. Apresentar documentação comprobatória.
(...omissis...)
j) Os débitos e créditos ainda não efetuados pelo banco não estão devidamente especificados na conciliação bancária, de forma a permitir a identificação de sua natureza e pertinência. 
(...omissis...)
Em conclusão, e com fundamento no resultado dos exames aplicados, manifesta-se esta unidade técnica pela desaprovação das contas prestadas, uma vez que as ocorrências verificadas, de natureza insanável, comprometem sua regularidade.

Como se vê, o representado deixou de atender o quanto disposto nos artigos ------ todos da Resolução TSE n.º 23.463/2015, que regulamenta a Lei nº 9.504/97 e cujos termos regulamentam e legitimam os valores arrecadados e efetivamente utilizados para fins eleitorais.

2. DO DIREITO
Dispõe o artigo 30-A, caput, da Lei n.º 9.504/97, que dispõe:
Art. 30-A. Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral relatando fatos e indicando provas e pedir a abertura de investigação judicial para apurar condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos.

§ 1º Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, no que couber.

§ 2º Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado.

Em idêntico sentido, dispõe o art. 91 da Resolução TSE n.º 23.463/2015: 
Art. 91. Qualquer partido político ou coligação pode representar à Justiça Eleitoral, no prazo de quinze dias contados da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial para apurar condutas em desacordo com as normas vigentes relativas à arrecadação e gastos de recursos (Lei nº 9.504/1997, art. 30-A).

§ 1º Na apuração de que trata o caput, aplicar-se-á o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, no que couber (Lei nº 9.504/1997, art. 30-A, § 1º).

§ 2º Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado (Lei nº 9.504/1997, art. 30-A, § 2º).

§ 3º O ajuizamento da representação de que trata o caput não obsta nem suspende o exame e o julgamento da prestação de contas a ser realizado nos termos desta resolução.

§ 4º A aprovação, com ou sem ressalvas, ou desaprovação da prestação de contas do candidato não vincula o resultado da representação de que trata o art. 30-A da Lei nº 9.504/1997, nem impede a apuração do abuso de poder econômico em processo apropriado.
Da intelecção do dispositivo acima transcrito, verifica-se que o legislador ordinário procurou coibir a prática de condutas em desacordo com as normas relativas à arrecadação e gastos de recursos para fins eleitorais, cominando, inclusive, sanção destinada a impedir a diplomação do candidato ou a cassar o diploma, se já houver sido outorgado. 

Consoante relatado e minuciosamente examinado pela órgão técnico contábil, o representado deixou de atender o quanto disposto nos artigos ------, todos da Resolução TSE n.º 23.463/2015.

Do exame dos citados artigos de resolução, verifica-se que eles estão relacionados, direta ou indiretamente, com a arrecadação ou captação de gastos para fins eleitorais, de modo que, não sendo estritamente observados os termos ali constantes tornam-se ilegítimos os recursos arrecadados ou efetivamente gastos pelo candidato, incidindo, em cheio, na vedação contida no art. 30-A, § 2º, da Lei n.º 9.504/97.
3. DO PEDIDO
Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL requer:
a) o recebimento da presente REPRESENTAÇÃO ESPECÍFICA, notificando-se o representado --------- para, querendo, apresentar defesa no prazo de cinco dias, nos termos do art. 22, I, "a", da Lei Complementar n.º 64/90, prosseguindo-se no rito estabelecido neste artigo;
b) a procedência, ao final, desta representação, para que seja cassado o diploma dos representados ------- e -------------------, à luz do já citado parágrafo 2º, do art. 30-A, da Lei n.º 9.504/97.

Protesta e requer, ainda, provar o quanto acima alegado, por todos os meios e formas em direito admitidos, requerendo a oitiva do representado e das testemunhas abaixo arroladas.

-------------

Promotor Eleitoral
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